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Controladora Consolidado
Ativo Notas 2022 2021 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 347 5.158 51.683 46.739
Aplicações financeiras 5 32.744 27.369 140.241 48.567
Contas a receber de clientes 6 16.134 10.221 142.209 65.004
Almoxarifado – – 4.448 21
Depósitos judiciais 17 97 18 100 18
Dividendos a receber 8 138 226 – –
Impostos e contribuições a
  recuperar 7 8.226 9.765 10.987 10.728
Impostos e contribuições sobre o
  lucro a recuperar 1.978 5.115 5.040 5.776
Instrumentos financeiros derivativos 22.3 – – 7 –
Outras contas a receber 1.745 2.440 3.644 5.312
Total do ativo circulante 61.409 60.312 358.359 182.165
Não circulante
Contas a receber de clientes 6 – – 62.237 91.490
Impostos e contribuições a
  recuperar 7 564 404 3.896 1.463
Depósitos judiciais 19 121 125 121 125
Instrumentos financeiros derivativos 22.3 – – 4.251 –
Outras contas a receber – – 1.115 12
Investimentos 9 113.441 141.058 3.773 3.773
Imobilizado 10 5.476 7.334 55.629 32.103
Intangível 11 8.404 5.304 25.471 8.318
Total do ativo não circulante 128.006 154.225 156.493 137.284
Total do ativo 189.415 214.537 514.852 319.449

Controladora Consolidado
Passivo Notas 2022 2021 2022 2021
Circulante
Fornecedores 12 1.716   5.044   96.472   33.598 
Obrigações e encargos sobre
  folha de pagamento 4.720   2.913   7.082   4.268 
Empréstimos e financiamentos 13  –  – 103.942   87 
Impostos e contribuições a recolher 15 1.809   1.040   10.656   7.947 
Impostos e contribuições sobre o
  lucro a recolher 16 1.782   3.454   2.097   5.306 
PIS e COFINS diferidos 16.4  –    –   5.710  – 
Dividendos a pagar 8  –     894  –     894 
Participação nos lucros 1.811   2.424   3.972   3.189 
Instrumentos financeiros derivativos 22.3  –    –    33  –   
Outras contas a pagar 3.527 3.360 9.155 3.698
Total do passivo circulante 15.365   19.129   239.119   58.987 
Não circulante
Fornecedores 12  –  –   30.230  –   
Empréstimos e financiamentos 13  –  –   38.260   19.843 
Imposto de renda e contribuições
   sociais diferidos 16  –  –   19.048   34.076 
Impostos e contribuições a recolher 14   443  –   462  – 
Provisões para riscos judiciais 17   4.737  –   4.744   1.425 
PIS e COFINS diferidos 17.4  –  –   8.463   10.215 
Instrumentos financeiros derivativos 22.3  –  –   3.310   667 
Outras contas a pagar   1.701   2.352 4.047   1.180 
Total do passivo não circulante   6.881   2.352   108.564   67.406 
Patrimônio líquido 18
Capital social 18.1 63.246   63.246   63.246   63.246 
Reservas de capital 18.2 1.932   1.635   1.932   1.635 
Reservas de lucros 18.3 100.715   127.435   100.715   127.435 
Ajuste de avaliação patrimonial 18.4 1.276   740   1.276   740 
Total do patrimônio líquido   167.169   193.056   167.169   193.056 
Total do passivo e
  patrimônio líquido   189.415   214.537   514.852   319.449 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

(Prejuízo) lucro líquido do exercício  (24.039)   3.763  (24.039)  (870)
  Outros resultados abrangentes
  Itens que serão reclassificados poste-
   riormente para o resultado
     Resultado de hedge accounting de
        fluxo de caixa   931  (148)   931  (148)
Total resultados abrangentes  (23.108)   3.615  (23.108)  (1.018)
Acionistas controladores  (23.108)   3.615  (23.108)   3.615 
Acionistas não controladores  –  –  –  (4.633)
Total dos resultados abrangentes  (23.108)   3.615  (23.108)  (1.018)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Notas 2022 2021 2022 2021

Receita operacional líquida 21 93.727 84.196 368.486 390.133
Custos com energia elétrica 22 – – (245.410) (279.023)
Custos dos serviços (37.308) (31.461) (71.692) (59.590)
Custos dos serviços e energia
 elétrica 22 (37.308) (31.461) (317.102) (338.613)
Lucro bruto 56.419 52.735 51.384 51.520
Despesas operacionais
Despesas com vendas 22 (19.413) (13.452) (22.364) (15.108)
Despesas gerais e administrativas 22 (16.697) (17.930) (52.184) (29.938)
Perdas (reversão) estimadas em
 créditos de liquidação duvidosa – – (5) 5
Resultado da equivalência
 patrimonial 9 (34.683) (5.397) – –
Outras despesas operacionais,
 líquidas (6.338) (5.205) (6.845) (5.670)
Total de despesas operacionais (77.131) (41.984) (81.398) (50.711)
Resultado antes do resultado
 financeiro líquido, imposto de
  renda e contribuição social (20.712) 10.751 (30.014) 809
Receitas financeiras 23 3.747 1.278 33.646 4.068
Despesas financeiras 23 (1.764) (385) (30.434) (645)
Resultado financeiro 1.983 893 3.212 3.423
Resultado antes do imposto de
  renda e da contribuição social (18.729) 11.644 (26.802) 4.232
Imposto de renda e contribuição
 social - corrente 17 (5.310) (7.881) (12.265) (15.438)
Imposto de renda e contribuição
 social - diferidos 17 – – 15.028 10.336
Impostos sobre o lucro (5.310) (7.881) 2.763 (5.102)
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (24.039) 3.763 (24.039) (870)
Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores (24.039) 3.763 (24.039) 3.763
Acionistas não controladores – – – (4.633)
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (24.039) 3.763 (24.039) (870)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas.

Fluxo de caixa das atividades Controladora Consolidado
  operacionais 2022 2021 2022 2021
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  (24.039)  3.763  (24.039)  (870)
Ajustes para:
Amortização e depreciação  667  892  2.711  997 
Resultado de equivalência patrimonial  34.683  5.397  –  – 
Baixa de ativo imobilizado  3.132  –  3.957  850 
Baixa de ativo intangível  –  –  1.191  – 
Encargos de dívidas, juros, variações
  monetárias e cambiais líquidas  –  –  5.104  (441)
Perdas (reversão) estimadas em créditos
  de liquidação duvidosa  –  –  5  (5)
Receita de ajuste de realização futura
  de contratos de energia elétrica  –  –  48.704  32.535 
Rendimentos de aplicação financeira  (3.928)  (1.340)  (17.673)  (3.559)
PIS e COFINS diferidos  –  –  3.958  (3.100)
Imposto de renda e contribuições
  sociais diferidos  –  –  (15.028)  (10.336)
Impostos de renda e contribuições sociais
  correntes  5.310  7.881   12.265  15.438 
Provisão da participação nos lucros  –  804  2.064  804 
Valor justo das opções de compra –
  Vesting period  681  456  736  561 
Provisão e atualização para perdas
  trabalhistas  4.737  –  4.744  – 
Perdas com instrumentos derivativos  –  –  6.414  – 

 21.243  17.853  35.113  32.874 
Variações em:
Contas a receber de clientes  (5.913)  2.942  (96.661)  5.798 
Almoxarifado  –  65  (4.427)  843 
Impostos e contribuições a recuperar  1.379  (4.571)  (2.692)  (5.271)
Impostos e contribuições sobre o lucro
  a recuperar  3.137  532  736  768 
Outras contas a receber  226  1.566  93  107 
Fornecedores  (3.328)  4.811  93.104  2.540 
Obrigações e encargos sobre folha de
  pagamento  1.811  (5.692)  2.814  (5.800)
Impostos e contribuições a recolher  1.212  (9.022)  3.172  (945)
Impostos e contribuições sobre o lucro
  a recolher  (6.982)  211  (15.474)  (14.571)
Participação nos lucros  (613)  (796)  (1.281)  (162)
Outras contas a pagar  (924)  384  6.459  (2.360)
Recebimento de dividendos  88  10.514  –  – 
Caixa proveniente das atividades
  operacionais  11.336  18.797  20.956  13.821 
Juros pagos/recebidos  –    –  (7.065)  (37)
Fluxo de caixa líquido proveniente das
  atividades operacionais  11.336  18.797  13.891  13.784 
Fluxo de caixa de atividades de
  investimento
Aquisições no ativo intagível  (2.851)  (383)  (14.462)  (422)
Aquisições no imobilizado  (2.190)  (1.800)  (34.077)  (17.550)
Aumento de capital em investidas  (6.084)  (17.950)  –  – 
Aquisições no investimento  –  (47.270)  –  (47.270)
Caixa líquido adquirido na aquisição 
  de investimento  –  –  –  (1.614)
Aplicações financeiras  (1.447)  13.865  (74.001)  1.610 
Fluxo de caixa utilizado nas
  atividades de investimento  (12.572)  (53.538)  (122.540)  (65.246)
Fluxo de caixa de atividades de
  financiamento
Dividendos pagos  (3.575)  (19.324)  (3.575)  (29.125)
Amortização de empréstimos e
  financiamentos  –  –  (2.832)  (57)
Captação de empréstimos e financiamentos  –  –  120.000  20.000 
Aumento de capital  –  47.270  –  47.270 
Caixa líquido (utilizado nas) proveniente
  das atividades de financiamento  (3.575)  27.946  113.593  38.088 
(Redução) aumento em caixa e
  equivalentes de caixa  (4.811)  (6.795)  4.944  (13.374)
Caixa e equivalentes de caixa no início
  do período  5.158  11.953  46.739  60.113 
Caixa e equivalentes de caixa no final 
  do período  347  5.158  51.683  46.739 
(Redução) aumento em caixa e
  equivalentes de caixa  (4.811)  (6.795)  4.944  (13.374)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais) Demonstrações do Resultado exercícios findos em
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Demonstrações do Resultado Abrangente exercícios findos
 em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – método indireto exercícios
findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
Reservas de lucros Ajuste Lucros

(Prejuí-
zos) 

acumu-
lados

Patri- Participa- Patri-

Notas
Capital 
social

Reservas
de

capital Legal

Reserva
para Inves-

timento e
expansão

Dividendos 
adicionais 
propostos

de ava-
liação
patri-

monial

mônio
líquido
da con-

troladora

ção dos
acionistas

não con-
troladores

mônio
líquido
conso-
lidado

Saldos em 31 de dezembro de 2020
  

15.976   1.074   5.413   119.153  –  –  –   141.616   55.598   197.214 
Lucro líquido do exercício  –  –  –  –  –  –   3.763   3.763  (4.633)  (870)
Aumento de capital   47.270  –  –  –  –  –  –   47.270  –   47.270 
Aquisição de investimento - Transações
  entre acionistas  –  –  –  –  –   888  –   888  (50.965)  (50.077)
Contribuições, distribuições e
  constituição de reservas
Opções de compra - Vesting period  –   561  –  –  –  –  –   561  –   561 
Reserva legal  –  –   188  –  –  –  (188)  –  –  – 
Dividendos mínimos obrigatórios  –  –  –  –  –  –  (894)  (894)  –  (894)
Dividendos adicionais propostos  –  –  –  –   2.681  –  (2.681)  –  –  – 
Resultado abrangente do exercício
Resultado de hedge accounting de
  fluxo de caixa  –  –  –  –  –  (148)  –   (148)  –  (148)
Saldos em 31 de dezembro de 2021  63.246  1.635  5.601  119.153  2.681  740  –   193.056  –   193.056 
Prejuízo do exercício  –  –  –  –  –  –  (24.039)  (24.039)  –  (24.039)
Absorção do prejuízo do exercício  –  –  –  (24.039)  –  –   24.039  –  –  – 
Aquisição de investimento - Transações
  entre acionistas  –  –  –  –  –  (395)  –  (395)  –  (395)
Opções de compra - Vesting period  20.5  –   297  –  –  –  –  –   297  –   297 
Dividendos adicionais 2021 pagos  –  –  –  –  (2.681)  –  –  (2.681)  –  (2.681)
Resultado abrangente do exercício
Resultado de hedge accounting de
  fluxo de caixa  20.4  –  –  –  –  –   931  – 931  – 931 
Saldos em 31 de dezembro de 2022  63.246  1.932  5.601  95.114  –   1.276  –   167.169  –   167.169 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais). 
1.   Contexto operacional: A Equatorial Serviços S.A. (“Companhia” ou “Equato-
rial Serviços” ou “Controladora” ou, conjuntamente com suas Controladas, referi-
das como “Grupo”), sociedade anônima de capital fechado, com sede na cidade 
de São Luís, estado do Maranhão, que tem por objeto a prestação de serviços 
em negócios de energia elétrica, a prestação de serviços de cobrança de fatura 
de energia elétrica em nome e por conta de terceiros, serviços de engenharia, 
prestação de serviços de contatos telefônicos envolvendo serviços de call center 
e atendimento a clientes de terceiros. A Companhia é controlada pela Equatorial 
Energia S.A que detém 100% de participação. 1.1 Entidades controladas. A 
Companhia mantém investimentos conforme demonstrado a seguir:
Participação direta Notas 2022 2021
Equatorial Telecomunicações S.A. (a) 100,00% 100,00% 
Equatorial Geração Distribuída SPE S.A. (b) 100,00% 100,00% 
Solenergias Comercializadora de Energia S.A. (c) 100,00% 100,00% 
Hélios Energia Comercializadora e Serviços Ltda. (d) 0,01% 0,01% 
Equatorial Engenharia e Construções S.A. (e) 100,00% 100,00%
Equatorial Participações e Investimentos IV S.A. (f) 0,25% 0,25%
Equatorial Finanças S.A. (g) 100,00% –
Participação indireta
Hélios Energia Comercializadora e Serviços Ltda. (d) 99,99% 99,99% 
E-Nova Geração Distribuída S.A. (h) 100,00% 100,00%
(a) Equatorial Telecomunicações S.A. (“Equatorial Telecomunicações”): Socieda-
de anônima de capital fechado, com sede em São Luís, estado do Maranhão, 
que tem como suas atividades a prestação de serviços de telecomunicações, 
serviço telefônico fixo, serviços de comunicação multimídia, provedores de voz 
sobre o protocolo de internet e prestação de serviços de informações em telefo-
nia; (b) Equatorial Geração Distribuída SPE S.A. (“Geração Distribuída”): Socie-
dade anônima de capital fechado, com sede em São Luís, estado do Maranhão, 
que tem como suas atividades implantar, instalar, operar, manter e locar empre-
endimentos e equipamentos de micro e mino geração distribuídas, bem como 
formatar negócios, desenvolver produtos físicos, financeiros e soluções associa-
das à eficientização energética e à micro e minigeração distribuídas e prestar 
consultoria, assessoria técnica, serviços de engenharia, desenvolver estudos de 
instalação e locação de empreendimentos e equipamentos de geração distribuí-
das; (c) Solenergias Comercializadora de Energia S.A. (“Solenergias”): Socieda-
de anônima de capital fechado, com sede na cidade do Rio de Janeiro, estado do 
Rio de Janeiro, que tem como principais atividades a comercialização de energia 
elétrica, gerenciar contratos de fornecimento de energia elétrica de consumi-
dores, organizar leilões de compra e venda de energia elétrica e comercializar 
insumos para a geração de energia elétrica; (d) Hélios Energia Comercializadora 
e Serviços Ltda. (“Hélios”): Sociedade empresarial limitada, com sede na cidade 
do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, que tem como principais atividades 
a comercialização de energia elétrica, gerenciar contratos de fornecimento de 
energia elétrica de consumidores, organizar leilões de compra e venda de energia 
elétrica e comercializar insumos para a geração de energia elétrica, tendo como 
controladora a Solenergias Comercializadora de Energia S.A.; (e)  Equatorial En-
genharia e Construções S.A. (“Equatorial Engenharia”): Sociedade anônima de 
capital fechado, com sede na cidade de São Luís, Estado do Maranhão, tem por 
objetivo serviços de engenharia, que incluem construção de estações e redes de 
distribuição elétrica; (f) Equatorial Participações e Investimentos IV S.A. (“Equato-
rial Participações IV”): Sociedade anônima de capital fechado, constituída em 18 
de novembro de 2021, com sede na cidade de São Luis, Estado do Maranhão, 
tem por objetivo a participação em outras sociedades, consórcios e/ou empreen-
dimentos; (g) Equatorial Finanças S.A. (“Equatorial Finanças”): Sociedade anôni-
ma de capital fechado, com sede na cidade de São Luís, Estado do Maranhão, 
tem por objetivo a participação em instituições financeiras, instituições autoriza-
das a funcionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen) e empresas de qualquer 
ramo de atividade ou natureza jurídica; e (h) E-Nova Geração Distribuída S.A. 
(“E-Nova”): Sociedade anônima de capital fechado, com sede na cidade de São 
Luís, Estado do Maranhão, tem por objeto social a realização de: (a)  serviços de 
instalação e manutenção elétrica; (b)  fabricação de transformadores, indutores, 
conversores, sincronizadores e semelhantes peças e acessórios; (c)  comércio 
varejista de equipamentos para sistemas de energia eólica e solar e conversores 
eletrônicos; (d)  serviços de consultoria em engenharia, treinamento de instalado-
res e de instalação de sistemas de aquecimento de água solar; (e)  atividades de 
intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral; e (f)  aluguéis 
de máquinas e equipamentos comerciais e industriais. As controladas Equatorial 
Telecomunicações, Geração Distribuída, Solenergias, Equatorial Engenharia  e 
Equatorial Finanças serão mencionadas nas notas explicativas a seguir apenas 
como “Controladas” e Hélios e E-Nova como “Controladas indiretas”. As políticas 
contábeis foram aplicadas de forma uniforme nas Companhias consolidadas e 
são consistentes com aquelas utilizadas no exercício anterior. Todos os saldos e 
transações entre a Companhia e suas controladas foram eliminados na conso-
lidação. 2. Base de preparação e apresentação das informações contábeis 
individuais e consolidadas: 2.1  Declaração de conformidade. As demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas, foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil (BR-GAAP) que compreendem aquelas 
incluídas na legislação societária brasileira e apresentadas de forma condizente 
com as normas expedidas nos Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Adicionalmente, a Companhia 
considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emiti-
da pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações 
contábeis. Desta forma, as informações relevantes próprias das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas estão sendo evidenciadas, e correspondem 
às utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas foi autorizada pela Administração da Com-
panhia em 17 de maio de 2023. 2.2  Base de mensuração. As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas da Companhia foram preparadas com base 
no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensura-
dos pelos seus valores justos por meio de resultado e outros resultados abran-
gentes, quando requerido nas normas. 2.3  Moeda funcional e de apresentação 
e transações em moeda estrangeira. As demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Compa-
nhia e de suas controladas. Todos os saldos apresentados foram arredondados 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. As transa-
ções em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Com-
panhia e de suas controladas pelas taxas de câmbio nas datas das transações. 
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras 
na data do balanço são convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio 
naquela data. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão 
são reconhecidas no resultado, com exceção de itens monetários designados 
como parte de um hedge de investimento líquido, sendo essas diferenças re-
conhecidas diretamente em outros resultados abrangentes até o momento da 
alienação do investimento líquido, quando são reconhecidas na demonstração 
do resultado. 2.4  Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significa-
tivas. Na preparação destas demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revi-
sões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 2.4.1  Julgamentos e 
incertezas sobre premissas e estimativas. As informações sobre julgamentos, 
incertezas sobre premissas e estimativas que têm efeitos significativos sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
em 31 de dezembro de 2022 estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 
Tópico Notas Descrição

Consolidação Nota 3.1
Determinação se o Grupo detém de fato 
o controle sobre uma investida

Equivalência patrimo-
  nial em investidas

Notas 3.1.2 
e 9

Determinação se o Grupo tem influência 
significativa sobre uma investida

Tópico Notas Descrição
Imposto de renda e 
contribuições sociais 
diferidos

Notas 3.7 
e 17

Recuperabilidade e estimativas das 
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2.4.1 Mensuração do valor justo. Valor justo é o preço que seria recebido pela 
venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação 
não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensura-
ção do valor justo é baseada na presunção de que a transação para vender o 
ativo ou transferir o passivo ocorrerá:   No mercado principal para o ativo ou 
passivo; e   Na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso 
para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser aces-
sível pela Companhia e suas controladas. A Companhia e suas controladas es-
tabeleceram uma estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo. 
Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de revi-
sar todas as mensurações significativas de valor justo, incluindo os valores justos 
de Nível 3. A equipe de avaliação revisa regularmente dados não observáveis 
significativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como cota-
ções de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a 
equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar se 
a conclusão de que tais avaliações atendem aos requisitos dos CPC, incluindo o 
nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. 
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia e suas con-
troladas usam dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores 
justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: Ní-
vel 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos; Nível 2: técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais 
baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente 
observável; e Nível 3: técnicas de avaliação para as quais a informação de nível 
mais baixo e significativa para mensuração do valor justo não esteja disponível. A 
Companhia e suas controladas reconhecem, quando aplicável, as transferências 
entre níveis da hierarquia do valor justo no final do exercício das demonstrações 
contábeis, em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as 
premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na nota 
explicativa n° 24.2 – Categoria e valor justo dos Instrumentos financeiros. 3.  Prin-
cipais políticas contábeis: A Companhia e suas controladas aplicaram as polí-
ticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nestas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, exce-
to pelas novas normas incluídas na nota explicativa nº 3.12.2 - Novas normas, 
alterações e interpretações ainda não vigentes. 3.1  Base de consolidação. 
3.1.1  Controladas. A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, 
ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a 
entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre 
a entidade. As demonstrações contábeis de controladas são incluídas nas de-
monstrações contábeis consolidadas a partir da data em que a Companhia obti-
ver o controle até a data em que o controle deixa de existir. 3.1.2  Investimentos 
em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial. Os 
investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método da equi-
valência patrimonial compreendem suas participações em empreendimentos 
controlados. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual 
inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstra-
ções contábeis incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido 
do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a 
influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. Em 31 de dezembro 
de 2022 a Companhia não possui investimentos em coligadas ou controladas em 
conjunto. 3.1.3   Transações eliminadas na consolidação. Saldos e transações 
intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de tran-
sações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transa-
ções com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados 
contra o investimento na proporção da participação da Companhia na investida. 
Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não 
realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por 
redução ao valor recuperável. 3.2  Receita operacional. 3.2.1  Reconhecimento 
de receita. As controladas da Companhia reconhecem as receitas, de acordo 
com o que estabelece o CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente, à medida 
que satisfazem a obrigação de performance ao transferir bens e serviços ao 
cliente. O ativo é considerado transferido à medida o cliente obtém os serviços 
contratados. As controladas da Companhia reconhecem receita das principais 
fontes de receitas a seguir: (i) Os serviços de call center; (ii)  Os serviços de segu-
ro, com o faturamento mensal junto com a conta de energia elétrica faturada pela 
sua anuente; (iii)  Comercialização e instalação de sistemas geradores fotovoltai-
cos; (iv)  Os serviços de expansão de fibra ótica e telecomunicações; e (v)  Comer-
cialização de energia elétrica. 3.3  Caixa e equivalentes de caixa. Caixa e equi-
valentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos 
de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e 
com risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido 
de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa. Esses 
saldos são mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de 
curto prazo e não para investimento ou outros fins. As contas garantidas são de-
monstradas no balanço patrimonial como “Empréstimos”, no passivo circulante. 
3.4  Imobilizado. Os ativos imobilizados são registrados ao custo de aquisição, 
construção ou formação, que inclui os custos de financiamentos capitalizados, 
deduzidos da depreciação acumulada e, quando aplicável, pelas perdas acumu-
ladas de redução ao valor recuperável. Incluem, ainda, quaisquer outros custos 
para colocar os ativos no local e em condição necessária para que este esteja em 
condições de operar da forma pretendida pela Administração. No caso de substi-
tuição de componentes do ativo imobilizado, o novo componente é registrado 
pelo custo de aquisição (reposição) caso seja provável que traga benefícios eco-
nômicos para a Companhia e suas controladas e se o custo puder ser mensura-
do de forma confiável, sendo baixado o valor do componente reposto. Os custos 
de manutenção são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Um item de 
imobilizado é baixado quando vendido (por exemplo, na data que o recebedor 
obtém controle) ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do 
seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante na alienação e/ou baixa 
de um ativo imobilizado são apurados pela comparação dos recursos advindos 
da alienação com o valor contábil do bem e são reconhecidos líquidos, dentro de 
despesas gerais e administrativas, na rubrica “Outros”. 3.5  Subvenções e assis-
tências governamentais. Subvenções governamentais são reconhecidas quan-
do houver razoável certeza de que o benefício será recebido e que todas as 
correspondentes condições serão satisfeitas. Quando o benefício se refere a um 
item de despesa, é reconhecido como receita ao longo do período do benefício, 
de forma sistemática em relação aos custos cujo benefício objetiva compensar. 
Quando o benefício se referir a um ativo, é reconhecido como receita diferida e 
lançado no resultado em valores iguais ao longo da vida útil esperada do corres-
pondente ativo. Quando as controladas da Companhia receberem benefícios não 
monetários, o bem e o benefício são registrados pelo valor nominal e refletidos 
na demonstração do resultado ao longo da vida útil esperada do bem, em pres-
tações anuais iguais. 3.5.1  Benefícios fiscais. Equatorial Telecomunicações. 
SUDENE. Em 08 de novembro de 2018, a Superintendência do Desenvolvimen-
to do Nordeste (SUDENE) emitiu o Laudo Constitutivo nº 0173/2018, que outorga 
à Equatorial Telecomunicações S.A. o direito à redução do imposto de renda de 
75%, para as receitas de Serviço de Comunicação de Multimídia (SCM), com 
prazo de vigência de 2019 até o ano de 2028.  3.6  Plano de opção de compra 
de ações. A Equatorial Energia S.A. (controladora da Equatorial Serviços S.A.) 
concedeu plano de pagamento baseado em ações a executivos e colaboradores 
alocados na Equatorial Serviços S.A. e Equatorial Telecomunicações S.A. A 
Companhia e suas controladas reconhecem os produtos ou os serviços recebi-

dos ou adquiridos em transação com pagamento baseado em ações quando ela 
obtiver os produtos ou à medida que receber os serviços. Em contrapartida, a 
Companhia e suas controladas reconhecem o correspondente aumento do patri-
mônio líquido se os produtos ou serviços forem recebidos em transação com 
pagamento baseado em ações liquidadas em instrumentos patrimoniais, ou um 
passivo financeiro, correspondente ao pagamento baseado em ações liquidado 
em caixa (ou com outros ativos). O valor justo na data de outorga dos acordos de 
pagamentos baseados em ações concedidos aos executivos e colaboradores é 
reconhecido como despesas de pessoal, com um correspondente aumento no 
patrimônio líquido ou passivo, durante o período em que os empregados adqui-
rem incondicionalmente o direito aos prêmios. O valor reconhecido como despe-
sa é ajustado para refletir o número de prêmios para o qual existe a expectativa 
de que as condições de serviço e de desempenho serão atendidas, de tal forma 
que o valor final reconhecido como despesa seja baseado no número de prêmios 
que efetivamente atendam às condições de serviço na data de aquisição (vesting 
date). 3.7  Imposto de renda e contribuição social. O imposto de renda e a 
contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável exce-
dente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contri-
buição social sobre o lucro líquido. Quando aplicável, há compensação de preju-
ízos fiscais e base negativa da contribuição social, limitada a 30% do lucro real do 
exercício. 3.7.1  Imposto de renda e contribuição social corrente. O imposto de 
renda e a contribuição social corrente são calculados sobre o lucro tributável ou 
prejuízo fiscal do exercício acrescidos de eventuais ajustes de exercícios anterio-
res. O montante dos tributos corrente a pagar ou a receber é reconhecido no 
balanço patrimonial como ativo ou passivo considerando a melhor estimativa 
quanto ao valor esperado a recolher ou a recuperar. A mensuração é realizada 
com base nas alíquotas vigentes na data do balanço. A Companhia e suas con-
troladas compensam os ativos e passivos fiscais correntes se:   Tiver o direito 
legalmente executável para compensar os valores reconhecidos; e   Pretender 
liquidar em bases líquidas, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamen-
te. 3.7.2  Imposto de renda e contribuição social diferido. Os tributos diferidos 
ativos e passivos são reconhecidos sobre os saldos acumulados de prejuízos 
fiscais e sobre as diferenças temporárias entre os valores contábeis constantes 
nas demonstrações financeiras e os montantes apurados conforme os critérios 
fiscais previstos na legislação tributária. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em 
relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis, na medida em 
que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis contra os 
quais serão realizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base 
na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das 
diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente 
um ativo fiscal diferido, as reversões dessas diferenças serão limitadas aos lucros 
tributáveis futuros projetados conforme os planos de negócios da Companhia e 
de suas controladas. O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado em 
cada data do balanço e baixado na extensão em que não é mais provável que 
lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo 
fiscal diferido venha a ser utilizado. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensu-
rados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias 
quando elas forem revertidas, baseando-se nas taxas vigentes na data do balan-
ço. 3.8  Instrumentos financeiros. 3.8.1  Reconhecimento e mensuração ini-
cial. Os contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhe-
cidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e 
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia e suas 
controladas se tornarem parte das disposições contratuais do instrumento. Um 
ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um 
componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente 
mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao Valor Jus-
to por meio do Resultado (VJR), os custos de transação que são diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um 
componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da 
operação. 3.8.2  Classificação e mensuração subsequente. (a)  Ativos finan-
ceiros. Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado; ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA); e ao valor justo por meio do resultado 
(VJR). A Companhia e suas controladas não possuem ativo financeiro ao 
VJORA. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao re-
conhecimento inicial, a não ser que a Companhia e suas controladas mudem o 
modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os 
ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro 
é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não 
for designado como mensurado ao VJR:   É mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa 
contratuais; e   Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de 
caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se aten-
der ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: 
  É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo 

recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financei-
ros; e   Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que 
são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No 
reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que 
não seja mantido para negociação, a Companhia e suas controladas podem 
optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do 
investimento em outros resultados abrangentes (ORA). Essa escolha é feita in-
vestimento por investimento. Todos os ativos financeiros não classificados como 
mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são 
classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No 
reconhecimento inicial, a Companhia e suas controladas podem designar de 
forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda os requisitos 
para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso 
eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra 
forma surgiria. (b)  Ativos financeiros - avaliação do modelo de negócio. A 
Companhia e suas controladas realizam uma avaliação do objetivo do modelo de 
negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete 
melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas 
à Administração. As informações consideradas incluem:   As políticas e objetivos 
estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles in-
cluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a 
obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado 
perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros 
e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a reali-
zação de fluxos de caixa por meio da venda de ativos;   Como o desempenho da 
carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia;   Os riscos que 
afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido na-
quele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; 
  Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remunera-

ção é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais 
obtidos; e   A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros 
nos exercícios anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre 
vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transa-
ções que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas 
vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da 
Companhia e de suas controladas. Os ativos financeiros mantidos para negocia-
ção ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. (c)  Ativos financeiros - avalia-
ção sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de 
principal e de juros. Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o 
valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos 
como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédi-
to associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de 
tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco 
de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Com-
panhia e suas controladas consideram os termos contratuais do instrumento 
para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do prin-
cipal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um 
termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa 
contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avalia-
ção, a Companhia e suas controladas consideram:   Eventos contingentes que 
modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa;   Termos que possam ajustar 
a taxa contratual, incluindo taxas variáveis;   O pré-pagamento e a prorrogação 
do prazo; e   Os termos que limitam o acesso da Companhia e de suas controla-
das a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na perfor-
mance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de 
pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em 
sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do prin-
cipal pendente, o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela 
rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro 
adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a 

permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor 
nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compen-
sação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas 
não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do 
pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. (d)  Ativos financei-
ros - mensuração subsequente e ganhos e perdas.
Ativos 
financeiros a 
VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de 
dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos 
financeiros 
a custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. 
A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos 
de dívida a 
VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. A receita de juros calculada utilizando o método de 
juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são 
reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado 
acumulado em ORA é reclassificado para o resultado.

Instrumentos 
patrimoniais 
a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. Os dividendos são reconhecidos como ganho no 
resultado, a menos que o dividendo represente claramente 
uma recuperação de parte do custo do investimento. Outros 
resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são 
reclassificados para o resultado. 

(e)  Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ga-
nhos e perdas. Os passivos financeiros foram classificados como mensurados 
ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como men-
surado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido 
para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento 
inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo 
e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos 
financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizan-
do o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. 3.8.3  Desreconhecimento. (a)  Ativos fi-
nanceiros. A Companhia e suas controladas desreconhecem um ativo finan-
ceiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando a Companhia e suas controladas transferem os direitos contratuais de 
recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia e suas controla-
das nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo 
financeiro. (b)  Passivos financeiros. A Companhia e suas controladas desre-
conhecem um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expira. A Companhia e suas controladas também desreconhecem 
um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do 
passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo pas-
sivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No 
desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil 
extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam 
pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 3.8.4.  Compen-
sação. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia 
e suas controladas tenham atualmente um direito legalmente executável de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida 
ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.8.5 Instrumentos 
financeiros derivativos e contabilidade de hedge. As controladas Equatorial 
Telecomunicações e E-Nova mantêm instrumentos financeiros derivativos para 
proteger suas exposições aos riscos de variação de moeda estrangeira e taxa 
de juros. As controladas da Companhia não possuem derivativos embutidos. Os 
derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento 
inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as variações no valor 
justo são registradas no resultado, com exceção do hedge de fluxo de caixa, 
definido abaixo: Hedge de fluxo de caixa. Quando um derivativo é designado 
como um instrumento de hedge de fluxo de caixa, a porção efetiva das variações 
no valor justo do derivativo é reconhecida em outros resultados abrangentes e 
apresentada na conta de reserva de hedge. A porção efetiva das mudanças no 
valor justo do derivativo reconhecido em ORA limita-se à mudança cumulativa no 
valor justo do item objeto de hedge, determinada com base no valor presente, 
desde o início do hedge. Qualquer porção não efetiva das variações no valor 
justo do derivativo é reconhecida imediatamente no resultado. Conforme CPC 
48 – Instrumentos financeiros, no início de um relacionamento de hedge, a Com-
panhia e suas controladas formalmente designam e documentam a relação de 
hedge à qual deseja aplicar a contabilidade de hedge e o objetivo e a estratégia 
de gerenciamento de risco para realizar o hedge. Para mais informações sobre 
a identificação do instrumento de hedge, do item protegido, da natureza do risco 
que está sendo protegido e de como a Companhia e suas controladas avaliam se 
a relação de proteção atende aos requisitos de efetividade de hedge, incluindo 
sua análise das fontes de inefetividade de hedge e como determinar o índice de 
hedge, veja nota 24.3 – Instrumentos financeiros derivativos. 3.9  Capital social.  
3.9.1  Ações ordinárias. As ações ordinárias são classificadas no patrimônio lí-
quido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações 
são demonstrados no patrimônio líquido com a dedução do valor captado, líquida 
de impostos. 3.9.2  Distribuição de dividendos. A política de reconhecimento 
contábil de dividendos está em consonância com as normas previstas no CPC 
25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos contingentes e ICPC 08 (R1) – 
Contabilização da Proposta de Pagamentos de Dividendos, as quais determinam 
que os dividendos propostos a serem pagos e que estejam fundamentados em 
obrigações estatutárias, devem ser registrados no passivo circulante. O estatuto 
social da Companhia estabelece que, no mínimo, 25% do lucro líquido anual se-
jam distribuídos a título de dividendos. Adicionalmente, de acordo com o estatuto 
social, compete à Administração deliberar sobre o pagamento de juros sobre o 
capital próprio e de dividendos. A Companhia registra um passivo equivalente ao 
dividendo mínimo obrigatório ainda não distribuído no curso do exercício, ao pas-
so que registra os dividendos propostos excedentes ao mínimo obrigatório como 
“Proposta de distribuição de dividendo adicional” no patrimônio líquido. Dividendo 
adicional ao mínimo obrigatório por lei, contido em proposta da administração 
efetuada antes da data do balanço patrimonial deve ser mantido no patrimônio 
líquido em conta específica chamada de “dividendo adicional proposto”. Caso a 
proposição seja realizada após a data do balanço e antes da data de emissão 
das demonstrações contábeis, tal fato deve ser mencionado no tópico de eventos 
subsequentes. 3.10  Redução ao valor recuperável (Impairment). 3.10.1  Ativos 
financeiros não derivativos. As controladas da Companhia reconhecem esti-
mativas para perdas esperadas de crédito sobre: ativos financeiros mensurados 
ao custo amortizado e ativos de contrato. A Companhia e suas controladas men-
suram a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada 
para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados 
como perda de crédito esperada para 12 meses:   Títulos de dívida com baixo 
risco de crédito na data do balanço;   Outros títulos de dívida e saldos bancários 
para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da 
vida esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado significativa-
mente desde o reconhecimento inicial.   As provisões para perdas com contas a 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
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